
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.143 - RJ (2014/0280487-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO ALVES 
AGRAVADO : FATIMA MARIA SARDINHA DA COSTA LEAL SANTOS 
AGRAVADO : LENI DA SILVA LARE 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIFERENÇA DE 
VENCIMENTOS. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AFERIÇÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local reconheceu o "direito à implementação, em 
parcela única, e ao pagamento de atrasados, respeitada a prescrição quinquenal a 
contar do ajuizamento de cada processo individual, por se tratar de relação de 
trato sucessivo".
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. Quanto à arguida prescrição, esta Corte Superior possui entendimento 
pacificado no sentido de que, nas ações em que servidor público busca o 
pagamento de diferenças de vencimentos, há a configuração de relação de trato 
sucessivo. Assim, incide a Súmula 85/STJ.
4. No tocante à extensão da coisa julgada, é evidente que, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ. 
 5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.143 - RJ (2014/0280487-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO ALVES 
AGRAVADO : FATIMA MARIA SARDINHA DA COSTA LEAL SANTOS 
AGRAVADO : LENI DA SILVA LARE 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Estado do Rio de Janeiro (fls. 639-644, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega: a) infringência ao art. 535, II, do CPC; b) 

não incidência das Súmulas 280/STF e 85/STJ; c) violação dos arts. 1º e 3º do Decreto 

20.910/1932 e prescrição da pretensão; e d) afastamento da Súmula 7/STJ e ofensa aos 

limites da coisa julgada.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.143 - RJ (2014/0280487-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.1.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 

reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste ao agravante.

Quanto à arguida prescrição, esta Corte Superior possui entendimento 

pacificado no sentido de que, nas ações em que servidor público busca o pagamento de 

diferenças de vencimentos, há a configuração de relação de trato sucessivo. Assim, incide a 

Súmula 85/STJ:

ADMINISTRATIVO. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

Espécie em que há relação de trato sucessivo, porquanto a ação 
visa ao recebimento dos valores devidos em função de reenquadramento 
promovido pelo Município de Santos (STJ, Súmula nº 85). 

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 133.913/SP, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE SANTOS. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 
MUNICIPAL (LEIS COMPLEMENTARES Nos 162/95 E 214/96). 
REENQUADRAMENTO SALARIAL RESULTANTE DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. Este Tribunal Superior firmou o entendimento de que, nas ações 
em que servidor público do Município de Santos busca o pagamento de diferenças 
de vencimentos referentes a reenquadramento funcional, ocasionado por 
avaliação de desempenho prevista no Plano de Cargos e Salários (Leis 
Complementares Municipais nos 162/95 e 214/96), há a configuração de relação 
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de trato sucessivo, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, a afastar a prescrição do 
fundo de direito.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1155374/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 12/12/2012).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME VIA APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SANTOS. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
3. Nas ações em que os servidores públicos municipais pleiteiam 

diferenças de vencimentos referentes ao reenquadramento nos termos da Lei 
Municipal 162/1995, há relação de trato sucessivo, que determina a aplicação do 
disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 156.912/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 15/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO DA 
CORTE DE ORIGEM ACERCA DA RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO 
ENTRE AS PARTES. SÚMULA 85/STJ. ART. 1º-F DA MP 2.180-35/2001. 
SÚMULA 211/STJ.

1. Agravo regimental do Município de Santos no qual sustenta: (i) 
a ocorrência da prescrição do fundo de direito; e (ii) o prequestionamento da 
matéria.

2. "De acordo com entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
nas ações em que os servidores públicos municipais pleiteiam diferenças de 
vencimentos referentes ao reenquadramento nos termos da Lei Municipal nº 
162/95, ante a opção pelo Plano de Cargos e Salários, há relação de trato 
sucessivo, que determina a aplicação do disposto na Súmula 85/STJ (AgRg no Ag 
1277047/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
08/06/2011)".

(...)
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1327926/SP, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
09/04/2012).

Quanto à extensão da coisa julgada, é evidente que, para modificar o 

entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas 
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no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 

vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. AFERIÇÃO 
ACERCA DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A constatação acerca da existência ou não de coisa julgada, no 
caso, exige minuciosa análise de seus elementos configuradores - identidade de 
partes, da causa de pedir e do pedido -, esbarrando a pretensão recursal no óbice 
da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 907.318/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/5/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. PLANILHA 
DE CÁLCULOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE, 
DECORRENTES DO MESMO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Instância a quo, soberana na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que não houve, em execução de sentença, ofensa à 
coisa julgada. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se a planilha 
de cálculos, apresentada em sede de execução de sentença, encontra-se 
escorreita, exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, 
na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "a alegação de ofensa à 
coisa julgada foi examinada e afastada pelo Tribunal de origem; a consequência 
da constatação de não violação da coisa julgada é que não houve ofensa aos arts. 
741, V, e 743 do Código de Processo Civil, pois foi verificada a ocorrência de 
excesso de execução. Ademais, é assente nesta Corte que o reexame de ofensa 
à coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.257.945/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/04/2012).

III. Acórdão recorrido em harmonia com a firme jurisprudência 
desta Corte, que, reiteradamente, afirma a impossibilidade de cumulação do 
auxílio-acidente com o auxílio-doença, quando originados do mesmo fato gerador.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 218.738/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2014).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0280487-4 AREsp 605.143 / RJ

Números Origem:  04918582520128190001  201424560193  4918582520128190001

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO ALVES
AGRAVADO : FATIMA MARIA SARDINHA DA COSTA LEAL SANTOS
AGRAVADO : LENI DA SILVA LARE
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Correção Monetária de 
Diferenças Pagas em Atraso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO ALVES
AGRAVADO : FATIMA MARIA SARDINHA DA COSTA LEAL SANTOS
AGRAVADO : LENI DA SILVA LARE
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1384557 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2015 Página  9 de 4


